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3. Declaração dos Fatos 

1. A República de Vadaluz é signatária de diversos tratados internacionais de Direitos 

Humanos, que foram incorporados em seu texto constitucional. Diferentemente de outros 

países latino-americanos, Vadaluz desenvolveu-se como democracia representativa por 

mais de um século. A partir de um período de manifestações populares, foi promulgada a 
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desconsiderado por perda de objeto, pois o Sr. Pedro estava em liberdade há oito dias. Além 

disso, em 30/05, a CSF julgou a AI improcedente dada a constitucionalidade do Decreto 

75/20. 

12. Perante o SIDH, em 04/03, a Comissão solicitou à Corte medidas provisórias, ainda que, 

horas antes, tenha negado o pedido por medidas cautelares apresentado pela Sra. Claudia. 

Contudo, a CtIDH rejeitou a solicitação no dia seguinte, argumentando ausência dos 

requisitos do artigo 63.2 da CADH. Nessa mesma data, a defensora apresentou petição 

individual à CIDH, que aprovou relatório de admissibilidade e mérito em seis meses. O 

Estado questionou o trâmite expedito para a emissão do relatório de mérito, vez que não 

teve oportunidade de tratar do caso internamente. 

13. Apenas nove dias após a emissão do relatório de mérito, a CIDH levou o caso à CtIDH, 

alegando que o Estado teria violado os artigos 7º, 8º, 9º, 13, 15, 16, 25 e 27 da CADH em 

detrimento do Sr. Chavero. 

 

4. 

https://www.oxfordbibliographies.com/view/document/obo-9780199796953/obo-9780199796953-0058.xml#:~:text=As%20it%20is%20most%20commonly%20described%2C%20estoppel%20is,or%20some%20detriment%20on%20the%20part%20of%20others.
https://www.oxfordbibliographies.com/view/document/obo-9780199796953/obo-9780199796953-0058.xml#:~:text=As%20it%20is%20most%20commonly%20described%2C%20estoppel%20is,or%20some%20detriment%20on%20the%20part%20of%20others.
https://www.oxfordbibliographies.com/view/document/obo-9780199796953/obo-9780199796953-0058.xml#:~:text=As%20it%20is%20most%20commonly%20described%2C%20estoppel%20is,or%20some%20detriment%20on%20the%20part%20of%20others.
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etapa de admissibilidade da CIDH2. No presente caso, embora o Estado não tenha se 

manifestado naquele momento específico, demonstrar-se-á que os recursos internos de 

Vadaluz não foram esgotados e que essa Corte está sendo utilizada como quarta instância. 

Ignorar estes fatos por formalidades processuais significaria negligenciar a subsidiariedade 

deste Tribunal como princípio do Direito Internacional3 e o direito estatal de resolver 

demandas internamente. 

15. Também contraditaria o entendimento deste Tribunal de que as análises de admissibilidade 

da CIDH e CtIDH não se vinculam entre si4. Assim, ainda que Vadaluz não tivesse 

apresentado esta argumentação à Comissão, deveria poder fazê-lo à Corte. 

16. Rememore-se que o Estado discordou da admissibilidade do presente caso perante a CIDH, 

ainda que posteriormente5. Assim, deve-se considerar tal posicionamento para fins de 

apresentação de preliminares diante desta Casa. 

17. Isso porque, em Brewer Carías vs. Venezuela, o Estado não mencionou os recursos 

disponíveis e efetivos para a utilização da suposta vítima. Contudo, esta Corte admitiu a 

especificação dos argumentos da exceção preliminar ainda que não correspondessem 

precisamente àqueles expressados à Comissão6
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internamente e o princípio internacional da boa-fé14 presuma que as recomendações serão 

seguidas15, Vadaluz não pôde se pronunciar frente às recomendações da Comissão, pois, 

entre a emissão do referido relatório e a submissão deste caso à Corte, passaram-se apenas 

nove dias16.  

21. Considerando o Estado de Exceção e o exíguo lapso de tempo, 
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destes33. Tendo o Estado respeitado o devido processo legal34, também não há de se falar 

nas exceções do artigo 46.1.a da CADH. 

27. Sendo assim, este caso é inadmissível perante esta Corte. 

 

4.1.3. Vedação da utilização desta Corte como Quarta Instância com relação 

à Ação de Inconstitucionalidade 

28. A competência da Corte é coadjuvante e complementar à jurisdição estatal35, de modo que 

esta não pode revisar decisões judiciais internas, atuando como quarta instância36.  

29. No caso em tela, a AI apresentada em 06/03 foi apreciada pela CSF antes do prazo limite 

estabelecido pela lei nacional37. Nesta oportunidade, a Corte vadaluzense analisou diversos 

aspectos do Decreto 75/20: processo de promulgação, postura do legislativo, gravidade do 

vírus, medidas estatais para contê-lo, suspensões de direitos e sua conformidade com a 

CADH38. 

30. Nesse ínterim, declarou que “a pandemia ameaçava causar um dano enorme à população” 

devido à falta de conhecimento sobre o vírus. Ademais, considerou que as medidas do 

Executivo estavam em conformidade com o artigo 27.2 da CADH e com a agilidade 

exigida para lidar com a crise39.  

 
33PEs Nº14, 35, 40, 58 e 61. 
34CtIDH. Flor Freire vs. Equador. EPMRC. Sentença de 31/8/2016, §164; Guzmán Albarracín e outras vs. Equador. 

MRC. Sentença de 24/6/2020, §176. 
35PASQUALUCCI, Jo M. The Practice and Procedure of the Interamerican Court of Human Rights. Idem nota 2, p. 

93; CtIDH. OC-2/82 de 24/09/1982, §31; Mémoli vs. Argentina. Idem nota 18, §140; CIDH. Relatório Nº 39/96 Caso 

11.673. Admissibilidade. Assunto Marzioni vs. Argentina, 15/11/1996, §72; Relatório Nº 64/14, Petição 806-06. 
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31. Por fim, não há conduta estatal que motive suspeita relacionada à violação de disposições 

convencionais no julgamento da AI, seja pela fundamentação jurídica ou pelos trâmites 

legais. Outrossim, o fato de a suposta vítima não obter resposta favorável não significa 

inexistência, ineficácia40 ou inefetividade dos recursos41. 

32. Portanto, caso esta Corte considere esgotados os recursos internos e admita a presente 

demanda, revisando os aspectos supramencionados do Decreto 75/20, atuará como quarta 

instância, o que é terminantemente vedado. 

 

4.2. Defesa de mérito  

33. Na remota hipótese de este Tribunal admitir o presente caso para julgamento, o Estado 

apresenta sua defesa de mérito. 

 

4.2.1. Não violação do artigo 27 da CADH pelo Estado 

34. O artigo 27.1 da CADH estabelece que, em casos de ameaça à independência ou segurança 

do Estado, pode-se suspender determinadas garantias da Convenção42. Com a declaração 

de pandemia pela OMS43, Vadaluz se viu em cenário de perigo atual e iminente à saúde 

pública. Diante de tal ameaça desconhecida44, decretou-se Estado de Exceção via Decreto 

75/2045, normativa que anunciava medidas excepcionais e suspendia determinadas 

garantias, respeitando a CADH. 

 
40CtIDH. Velásquez Rodríguez vs. Honduras. Idem nota 20, §67; Brewer Carías vs. Venezuela. Idem nota 4, §67. 
41CIDH. Relatório Nº87/98. Caso 11.216. Oscar Vila-Masot vs. Venezuela. 12/10/1998, §17. 
42CtIDH. OC-8/87 de 30/01/1987, §19; J. vs. Peru. Idem nota 29, §138; Pollo Rivera e outros vs. Peru. MRC. Sentença 

de 21/10/2016, §100. 
43CH §§15 e 16. 
44CH §16. PEs Nº 5, 9, 41 e 49. 
45CH §17. 
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35. Nesse sentido, o CDHONU, também por meio dos Princípios de Siracusa, determina regras 

para redução de garantias constitucionais em emergências, sendo a ameaça grave à saúde 

pública razão de limitação de direitos pelo Estado46. Assim, as suspensões adotadas por 

Vadaluz objetivam fim legítimo. 

36. Em 2020, o surgimento de um vírus respiratório, o coronavírus, causador da Covid-19, 

acarretou uma pandemia global de causas e proporções correlatas ao vírus suíno47. Naquele 

contexto, a CIDH emitiu a Resolução 1/2020, reconhecendo a necessidade de se decretar 

Estado de Exceção48 para suspender garantias individuais em prol do direito à saúde49. 

Assim como diversos países latino-americanos50, Vadaluz adotou Estado de Exceção 

constitucional via Decreto Executivo51. 

37. Para que a decretação de Estado de Exceção seja adequada, a Corte52, consoante ao 

TEDH53, estabeleceu três requisitos: (a) situação de crise ou emergência excepcional; (b) 

que afete toda a população; e (c) que constitua ameaça à vida em sociedade. 

38. Nesse ínterim, (a) a pandemia caracteriza crise ou emergência excepcional. Isso porque se 

define “emergência de saúde pública de importância internacional”, como situação que 

 
46CDHONU. Princípios de Siracusa sobre as Disposições de Limitação e Revogação do Pacto Internacional de Direitos 

Civis e Políticos, p. 8, §25; SPDPM. Relatório do relator especial Leandro Despouy sobre a proteção dos direitos 

humanos sob Estados de Exceção. La administración de justicia y los derechos humanos de los detenidos: cuestión 

de los derechos humanos y los estados de excepción. 23/06/1997, §42. 
47OMS. Coronavírus. Prevenção. Disponível em: <https://www.who.int/health-topics/coronavirus#tab=tab_2>>. 

Acesso em: 4/3/2021. 
48CIDH. Pandemia e Direitos Humanos nas Américas, Resolução 1/2020, p. 3. 
49Ibidem. 
50ECHEGOYEMBERRY, María Natalia. Acesso à justiça na América Latina: relatório de resultados de pesquisa sobre 

a situação de acesso à justiça no contexto de pandemia desde a perspectiva das organizações e ativistas. Idem nota 32. 

Tabelas 1 e 2. 
51CH §17. 
52CtIDH. Zambrano Vélez e outros vs. Equador. EPMRC. Sentença de 04/07/2007. Série C. Nº166, §46.  
53TEDH. Lawless vs. Irlanda (no. 3), Sentença de 1/07/1961, §28; A. e outros vs. Reino Unido. Sentença de 

19/02/2009, §176. 





https://www.ohchr.org/en/NewsEvents/Pages/DisplayNews.aspx?NewsID=25788&LangID=E
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limitadas à vigência do Estado de Exceção80; (ii) adequadas à legalidade; (iii) ajustadas 

conforme critérios científicos; (iv) razoáveis e proporcionais81; e (v) estritamente 

necessárias82. 

50. Conforme exposto, a suspensão de garantias limitava o direito de reunião, sendo que (i) o 

Estado respeitou as delimitações estabelecidas pela Corte e pelo CDHONU quanto à 

duração, escopo geográfico e material, e quanto à intensidade, profundidade, contexto 

particular da emergência, da proporcionalidade e razoabilidade de suas determinações83. 

Ainda, a suspensão do direito de reunião foi realizada em (ii) adequação aos parâmetros de 

legalidade do TEDH adotados por essa Corte84. Desse modo, passar-se-á à análise dos 

demais requisitos. 

https://www.corteidh.or.cr/tablas/alerta/comunicado/declaracion_1_20_ESP.pdf
https://www.who.int/publications/i/item/strategic-preparedness-and-response-plan-for-the-new-coronavirus
https://www.who.int/publications/i/item/strategic-preparedness-and-response-plan-for-the-new-coronavirus
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http://www.who.int/westernpacific/news/feature-stories/detail/staying-safe-from-covid-19-during-religious-and-cultural-celebrations
http://www.who.int/westernpacific/news/feature-stories/detail/staying-safe-from-covid-19-during-religious-and-cultural-celebrations
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60. Ainda, a suposta vítima teve plena capacidade de exercer sua liberdade nas redes sociais100: 
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64. Mesmo durante a situação emergencial, o Estado jamais constituiu óbice ao direito de seus 

cidadãos e do Sr. Pedro de integrar ou formar uma associação. Vadaluz tampouco impôs a 

participação popular em organizações. Assim, não violou a dimensão individual de seus 

cidadãos e do Sr. Chavero. 

65. Quanto à dimensão coletiva, os policiais de Vadaluz somente intervieram na manifestação 

pública para conter o ilícito previsto no Decreto 75/20107. Tal atuação respalda-se na 

jurisprudência desta Corte, que estabelece que a proibição às associações de realizar atos 

vedados aos seus cidadãos, quando individualmente considerados108. Assim, no caso sub 

judice, a detenção do Sr. Pedro, mesmo que ocorrida durante ato da Associação de 

Estudantes por um Estado Laico, não constitui violação do direito de associação por parte 

do Estado. Logo, não houve lesão à esfera autônoma do artigo 16 da CADH. 

66. Ante o exposto e diante do contexto emergencial, os direitos previstos nos artigos 13, 15 e 

16 da CADH somente foram limitados para adoção do distanciamento social. Dessa forma, 

o Estado não violou o artigo 15 da CADH, bem como os artigos 13 e 16 com relação a ele 

e autonomamente. 

 

4.2.3. Não violação do artigo 9º da CADH pelo Estado 

67. O artigo 9º da CADH trata dos princípios da legalidade e irretroatividade, que preveem a 

qualificação de um ato como ilícito e a fixação de seus efeitos jurídicos com anterioridade 

 
107CH §17. 
108CtIDH. OC.5/85. Opinião separada do juiz Rafael Nieto Navia, §6. 
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à conduta do alegado infrator109. Conjuntamente à legalidade estão incluídos os princípios 

da reserva e máxima taxatividade legal110.  

68. 
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conduta do Sr. Pedro. Assim, cumprido o princípio da máxima taxatividade legal, já que a 

suposta vítima participou de ato no qual se reuniam 42 pessoas. 

71. Diante disso, a Corte também estabelece o dever do Estado de reconhecer, caso a caso, se 

há conduta ilícita118. Para que esse reconhecimento seja realizado no contexto de prisões 

em flagrante, a legislação autorizadora da detenção em flagrante deve garantir que policiais 

exerçam este poder somente quando lidarem com atos reais, suficientes e concretos para 

qualquer observador concluir que a pessoa detida é autora da infração119. No presente caso, 

a suposta vítima foi flagrada participando de uma manifestação com 41 pessoas – o que se 

enquadra na descrição de ato ilícito do Decreto 75/20 e, portanto, motiva a sanção 

objetivamente. Assim, a atuação policial respeitou as garantias da CADH. 

72. Quanto ao princípio da reserva legal, argumentar-se-á no tópico sobre o artigo 7.2 da 

CADH, comprovando a não violação deste princípio. Assim, Vadaluz reafirma o 

cumprimento do artigo 9° desta Convenção. 

 

4.2.4. Não violação do artigo 7º da CADH pelo Estado 

73. O artigo 7º da CADH trata do direito à liberdade e segurança pessoal, garantindo que 

ninguém seja detido por razão não prevista em lei
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74. Acerca da previsão legal de privação de liberdade, estabelecida pelo artigo 7.2 da CADH, 

a CtIDH estabeleceu dois aspectos: (i) material, que demanda a fixação das causas e 

condições do ato ilícito em lei122, e (ii) formal, que exige tramitação por procedimentos 

nela estabelecidos123. 

75. Vadaluz observou ambos os aspectos com relação à detenção administrativa do Sr. Pedro. 

Isso porque, quanto ao (i) aspecto material, o preâmbulo e artigo 2.3 do Decreto 75/20 

estabelecem, respectivamente, as causas e condições do ato ilícito: a situação gerada pela 

pandemia e a conduta de integrar reunião pública com mais de três pessoas. Quanto ao (ii) 

aspecto formal, o artigo 3º do Decreto prevê, em caso de ocorrência da conduta ilícita, 

detenção em flagrante e privação de liberdade por até quatro dias, cabíveis os recursos 

judiciais do ordenamento jurídico interno124. 
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legal em Vadaluz128, em consonância com o entendimento desta Corte129 e de outros órgãos 

internacionais130. 

78. Nesse sentido, a SPDPM reconhece a possibilidade de prever detenção administrativa por 

decretos executivos, pois isso é recorrente. Ainda, é comum que, em tais previsões, o chefe 

de Estado delegue seus poderes para a polícia, como realizado neste caso131. 

79. Além disso, entende-se detenção administrativa como privação de liberdade ordenada pelo 

Poder Executivo e 

tiva por 





https://www.who.int/publications/i/item/10665-332235
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89. 
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suposta vítima160 e quanto à apresentação dessa, sem demora, para realizar do 

procedimento161. 

93. Quanto ao primeiro ponto, a Corte definiu que tal autoridade, mesmo que administrativa, 

deve satisfazer os requisitos do artigo 8.1 da CADH162: (a) competência163, (b) 

imparcialidade164 e (c) independência165. A (a) competência pressupõe que o funcionário 
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95. A Corte estabelece também que a autoridade encarregada do processo administrativo deve 

permitir o conhecimento dos fatos, motivos e normas que embasaram sua decisão para 

inviabilizar indícios de arbitrariedade170. No caso sub judice, o Sr. Chavero estava ciente 

dos fatos e confirmou sua conduta durante o processo171. As normas, por sua vez, estavam 
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restando garantido o tempo apropriado para formular sua defesa, assegurou-se o acesso aos 
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presente caso, o recurso idôneo para o controle da legalidade da detenção era o HC, 

segundo a normativa internacional184 e o ordenamento jurídico de Vadaluz185. 

108. Nessa perspectiva, o Sr. Chavero foi informado de que podia utilizar dos recursos judiciais 

do ordenamento jurídico interno para recorrer dessa decisão186, conforme o artigo 3º do 

Decreto 75/20187. Tal previsão está em consonância com o entendimento internacional188: 

para garantir controle adequado dos atos administrativos, é fundamental que sua legalidade 

possa ser revisada judicialmente. 

109. Diante disso, a Sra. Kelsen tentou impetrar um HC pelo site oficial do Judiciário de 

Vadaluz; porém, naquele momento, houve uma falha no sistema189. Embora não seja 

possível averiguar quando o acesso foi normalizado, a defensora apenas voltou a acessá-lo 

na manhã do dia 06/03, quando o utilizou regularmente190. 

110. Nessas circunstâncias, Vadaluz não pode ser acusada de não ofertar recursos judiciais, 

configurando imposição de carga impossível ao Estado ao imputá-lo por violação que foge 

ao seu controle191. Isso porque o caráter erga omnes da prevenção de violações de direitos 

humanos não corresponde à responsabilização do Estado por qualquer violação de direitos 

humanos192. 

 

1 8 4
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113. Apesar da falha pontual, a defensora impetrou HC198, o qual, conforme parâmetros desta 

Corte, foi julgado com justiça, rapidez, e efetividade199, por um tribunal competente200, 

independente201 e imparcial202, em prazo razoável. 

114. Quanto à rapidez e eficácia, a Corte entende que medidas eficazes são aquelas capazes de 

proteger a situação jurídica supostamente infringida203 ou combater potencial violação em 

questão204. No caso em tela, o HC foi capaz de proteger a situação jurídica do Sr. Chavero, 

pois o judiciário de Vadaluz ofereceu resposta satisfatória205, ainda que não favorável à 

suposta vítima206. 

115. Essa resposta ocorreu em prazo razoável, considerando os requisitos da jurisprudência 

desta Corte: (i) complexidade do assunto, verificada a partir do contexto do país no 

momento da detenção207; (ii) atividade processual do interessado208; (iii) conduta das 

autoridades judiciais209; e (iv) efeito gerado na situação jurídica da pessoa envolvida no 

processo210. 

 
198CH §30. 
199CtIDH. Velásquez Rodríguez vs. Honduras. Idem nota 20, §66; “Meninos de Rua” (Villagrán Morales e outros) vs. 

Guatemala. Mérito. Sentença de 19/11/1999, §237; Favela Nova Brasília vs. Brasil. EPMRC. Sentença de 16/2/2017, 

§234. 
200CtIDH. Amrhein e outros vs. Costa Rica. Idem nota 134, §383. 
201CtIDH. Atala Riffo e crianças vs. Chile. Idem nota 164, §186. 
202CtIDH. Tribunal Constitucional vs. Peru. Idem nota 160, §77. 
203CtIDH. Velásquez Rodríguez vs. Honduras. Idem nota 20, §64; Comunidade Garífuna de Punta Piedra e seus 

membros vs. Honduras. Idem nota 28, §239. 
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116. No presente caso, diante do (i) contexto emergencial, o Judiciário, por recomendação da 

OMS211, suspendeu atendimentos presenciais, o que resultou em maior demanda virtual212. 

117. Nesse contexto, mesmo com temporária inacessibilidade, (ii) a defensora do Sr. Chavero 

impetrou o recurso, que (ii




